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Editorial AGENDA
3, 10, 17 e 24.9
14h

Equipes de TI dos
tribunais conhecem
soluções da PDPJ-Br 

Para demonstrar o funcionamento e
as soluções disponíveis na
Plataforma Digital do Poder
Judiciário Brasileiro, o CNJ realiza
um programa de formação para
integração e desenvolvimento. Com
encontros semanais on-line, o
treinamento vai qualificar as
equipes técnicas dos tribunais. Os
encontros acontecem às sextas-
feiras às 14h e são transmitidos
pelo canal do CNJ no YouTube.

10.9 - Balanço do PMO Value Ring fase I e
priorização das oportunidades de estruturação
do ECP, com a equipe do ECP e a juíza auxiliar do
CNJ Dayse Starling Mota.
14.9 - Balanço do PMO Value Ring fase II,
validação da priorização das oportunidades e
seleção de indicadores com o secretário
Especial de Programas, Pesquisas e Gestão
Estratégica do CNJ, Marcus Livio, os juízes
auxiliares Dayse Starling e Dorotheo Barbosa
Neto e a equipe do ECP.
17.9 - Apresentação do diagnóstico da situação
atual e validação da visão futura (portfólio e
projetos) à equipe da ECP, ao secretário especial
Marcus Lívio e aos magistrados e servidores que
participaram do diagnóstico em maturidade em
gestão de projetos e do PMO Value Ring.

A atividade de mapeamento de benefícios do
Escritório Corporativo de Projetos (ECP/SEP)
terminou em 2.9. Com a metodologia PMO Value
Ring, os participantes selecionaram e ordenaram
cinco de 30 benefícios e elencaram percepções e
expectativas em relação ao ECP/SEP.
Próximos passos: 

MetsikGarden/Pixabay

https://www.cnj.jus.br/tecnologia-da-informacao-e-comunicacao/plataforma-digital-do-poder-judiciario-brasileiro-pdpj-br/
https://www.youtube.com/watch?v=gBxq7-D36zM


Serviços Estruturantes

Corrigindo 37 bugs

As adesões à Plataforma Digital do Poder
Judiciário Brasileiro continuam sendo noticiadas
por  tribunais de Justiça, associações de
magistrados e escritórios de advocacia. 
“Acordo sela integração do TJSP à Plataforma
Digital do Poder Judiciário”, publicada pela
Associação Paulista de Magistrados (Apamagis)
no dia 1.9, replica a notícia veiculada pelo portal
CNJ (foto). 
No dia 30.8, o Tribunal de Justiça de Rondônia
noticiou a adesão. “Nossa colaboração com o
PJe já era frequente e agora ficará mais intensa”,
comentou a titular da Secretaria de Tecnologia
da Informação e Comunicação do TJRO, Angela
Carmem Szymczak.

PDPJ-Br na mídia
TJRO | Apamagis | Azevedo Neto | CNJ

A Sprint 6 de desenvolvimento
foi iniciada, com foco na
correção de 27 bugs no
serviço de Pessoas e
Endereços, cinco no de
Cabeçalho Processual e cinco
no serviço de Tabelas
Processuais Unificadas. Os
bugs remanescentes foram
identificados na fase de testes
(QA). 
As sessões de “deep dive”
(aprofundamento) entre as
equipes do PNUD e do CNJ

Reunião em 31.8 entre CNJ,
DEST/UFPR e PNUD fechou o
cronograma de trabalho e das
iniciativas dos cursos de
formação. A reunião teve
como objetivo definir novo
cronograma para oferta dos
oito cursos de formação que
terão início em 31.1.2022. 
Atualização do Plano Geral de
Monitoramento (PGM) do
Projeto BRA 20/015 – Justiça
4.0, com a proposta de um
novo indicador de produto e
com atualização das metas
por semestre.

Aperfeiçoamento
Funcional 
Acordo PNUD/UFPR

prosseguem, elaborando
“roadmaps” de
desenvolvimento para cada
serviço estruturante e seus
“backlogs” de atividades.
A otimização gradual do time
segue no escopo das
atividades semanais. A
equipe busca aprimorar os
fluxos de trabalho, 
 otimizando o Processo de 
 Desenvolvimento de
Software (PDS) em
implementação. 

O escritório de advocacia Azevedo Neto
também noticiou a nova plataforma em
publicação não datada: “Unificação digital do
Poder Judiciário: nova plataforma une os
tribunais brasileiros”.

Os planos de ação preliminares de sete tribunais foram
elaborados (TJMA, TJCE, TJBA, TJDFT, TJPE, TJGO e TJPR).
Resultantes da aplicação do questionário sobre a
conjuntura tecnológica dos órgãos, os documentos
aguardam validação dos juízes auxiliares do CNJ.
Os resultados das ações do projeto Diagnóstico foram
apresentados ao comitê gestor do Programa Justiça 4.0
durante reunião no dia 1.9. 
Além disso, o time faz planejamento para atender 71
tribunais que ainda não foram submetidos ao diagnóstico.
FAQ e Glossário, instrumentos que serão utilizados nos
diagnósticos, estão sendo revisados.  A equipe também
está revisando seu escopo de trabalho. 

Diagnóstico

Sniper
Planejamento

Realizada a primeira reunião de
apresentação e planejamento
do projeto, após contratação da
Pythonic Café, que irá
desenvolver a ferramenta. O
encontro teve participação do
PNUD, do CNJ e da Mémora.

Conselheiro Rubens Canuto durante sessão do CNJ

 Luiz Silveira/Agência CNJ

https://apamagis.com.br/institucional/acordo-sela-integracao-do-tjsp-a-plataforma-digital-do-poder-judiciario/
https://www.cnj.jus.br/acordo-sela-integracao-do-tjsp-a-plataforma-digital-do-poder-judiciario/
https://www.tjro.jus.br/noticias/item/15098-tjro-adere-a-implantacao-da-plataforma-digital-do-poder-judiciario-brasileiro
https://azevedoneto.adv.br/unificacao-digital-do-poder-judiciario-nova-plataforma-une-os-tribunais-brasileiros/
https://azevedoneto.adv.br/unificacao-digital-do-poder-judiciario-nova-plataforma-une-os-tribunais-brasileiros/


Painel de Estatística

Codex & SinapsesGrandes Litigantes

O Painel dos Grandes Litigantes, que vai revelar os maiores
litigantes do Judiciário, teve seus primeiros passos dados. A
base de busca dos dados é o DataJud e a publicação será feita,
a princípio, via painel R/Shiny. Os critérios para a busca dos
dados e outros quesitos já foram definidos.

Em reunião com a
Assessoria de Educação a
Distância e o juiz auxiliar
do CNJ Rafael Leite, no dia
2.9, as equipes Sinapses e
Codex encaminharam a
realização de três cursos
de formação:  curso
preparatório sobre a
Plataforma Sinapses;
curso gerencial sobre a
Plataforma Sinapses,
destinado a presidentes,
diretores e juízes; e curso
de anotação de dados –
Sistema Codex, que tratará
do consumo da API.

Previdenciário

as abas do Painel; adequação da
nomenclatura, conforme o
Justiça em Números; nova
visualização para gráficos de
audiências; julgamentos por
Ramo, Tribunal, Grau e Órgão
Julgador; e novo gráfico com
histórico de processos por mês.
Também foram iniciados estudos
da viabilidade de “drill down”
automático para os gráficos, uma
vez selecionado algum dos filtros
de Ramo, Tribunal, Grau ou
Órgão Julgador; e de criação de
uma tabela auxiliar de órgãos
julgadores, para permitir
ordenação dos itens nos filtros. O
painel está assimilando o caso do
Tribunal de Justiça do Espírito
Santo. Se de acordo com a
portaria e a demanda do CNJ, o
projeto será considerado pronto
para recebimento dos demais
tribunais, faltando entrega

Toda a parte de navegação da
aba Mapas foi criada.
Configurou-se o ambiente para
execução de scripts R no
servidor Rstudio do CNJ. Com o
aumento da demanda por
processamento dos dados
relacionais via scripts R, usou-
se o servidor Rstudio. A
navegação foi implementada
com o gerenciador de mapas
Geoserver, além de serviços
WMS (mapas) e WFS (features).
Essas tarefas aproximam o Painel
de Estatística de sua entrega final.
Com elas, o desenvolvimento
passou dos 45%.
Foram feitas adequações na
padronização da fonte,
conforme manual da marca do
DataJud; adequações na
exibição dos filtros para
melhor usabilidade; correções
nos links de navegação entre

Navegação de mapas criada

A implementação da geração de
relatório PDF possibilitou colocar
os dossiês médicos à disposição
a partir de uma massa de dados
recebidos dos Tribunais
Regionais Federais das cinco
regiões. A entrega foi
apresentada na reunião do Grupo
de Trabalho negocial, dia 3.9.
O serviço Dossiê Médico está
disponibilizado no marketplace
de homologação da Plataforma
Digital do Poder Judiciário
Brasileiro (PDPJ-Br).

da parte GEO, acabamentos e
estabelecimento em ambiente de
homologação e produção. O
primeiro protótipo a ser
apresentado do painel engloba
todos os dados do TJES.
Já no esforço de readequação do
script dos indicadores de
produtividade, a atualização da
base de dados – tanto em latitude
quanto em estrutura – exigiu o
empenho para que o código que
gera as tabelas que alimentam o
painel fosse capaz de lidar com
uma base de dados extensa e
responsivo às alterações próprias
da dinâmica do trabalho. A demora
verificada para processar os scripts
de apenas um tribunal, por
enquanto, antecipa o problema
que surgirá com bases maiores. A
ideia é traçar planos mais
eficientes para lidar com a
magnitude futura dos dados.

Os serviços de Dossiê
Previdenciário da Empresa de
Tecnologia e Informações da
Previdência (Dataprev) foram
homologados. A equipe
desenvolve, no momento, a
funcionalidade de Dossiê
Médico (comunicação
assíncrona), como também o
front-end de acesso ao módulo
previdenciário no marketplace
da PDPJ-Br. Está em processo
a homologação dos serviços de
Ordem Judicial do Dataprev.

https://apamagis.com.br/institucional/acordo-sela-integracao-do-tjsp-a-plataforma-digital-do-poder-judiciario/


SNBA 2.0

Novo SNA

RPV/Precatórios
Integridade
& Compliance

Saneamento do DataJUD

A comissão de avaliação,
formada por membros do
CNJ e do PNUD, emitirá uma
avaliação financeira sobre a
proposta submetida por
uma empresa para
desenvolvimento do novo
Sistema Nacional de Bens
Apreendidos (SNBA). O
documento será
encaminhado à JOF-Br
como término formal das
avaliações da comissão.
O termo de abertura do
projeto e o plano de
gerenciamento de projeto
do novo SNBA foram
revistos, com auxílio do time
Alpha, a fim de prever o
esforço de validação dos
produtos e a gestão da
mudança ao fim do projeto.
Os artefatos estão sendo
consolidados para
publicação das novas
versões no SEI. 

A primeira versão do
documento orientador do
projeto, com conceitos
gerais sobre adoção e
acolhimento, legislação e
requisitos funcionais, foi
finalizada e compartilhada
com o CNJ. Discutiu-se com
o ponto focal negocial do
CNJ o que seria possível
desenvolver ainda em 2021.
A proposta será apresentada
pela coordenação do projeto
à magistrada responsável
para validação.

Foram elaboradas as versões
iniciais do Termo de Abertura
do Projeto (TAP) e do Plano de
Gerenciamento de Projeto
(PGP) relativos ao
desenvolvimento da
ferramenta. Os documentos
estão sendo consolidados
para publicação no Sistema
Eletrônico de Informações 
 (SEI) do CNJ.
O time Alpha contribuiu para
a construção dos
documentos, apontando a
necessidade de prever a
avaliação da entrega dos
módulos e produtos e de
atribuir um peso a cada
entrega. 
Estão em andamento as
tratativas para assinatura do
acordo de cooperação técnica
com o Serviço Federal de
Processamento de Dados
(Serpro) para desenvolvimento
da ferramenta. 

Uma reunião extra de saneamento de dados foi feita com o Tribunal de Justiça do Pará (TJPA), em
caráter excepcional à série com os 90 tribunais, para auxiliar na correção dos dados, tirar dúvidas,
ouvir as maiores dificuldades e fazer ajustes.
Um questionário de satisfação sobre as reuniões ocorridas com os 90 tribunais e sobre as quatro
ferramentas de apoio ao saneamento do DataJud foi enviado aos tribunais no dia 2.9, com prazo
de resposta até 12.9.
Para o desenvolvimento do relatório de diagnóstico do saneamento do DataJud, a equipe de
analistas de Direito do Eixo 4 do Justiça 4.0 ajustou as tarefas de separação dos dados coletados.
Fez-se um exame quantitativo inicial das respostas dos tribunais nas planilhas técnica e negocial
e um agrupamento temático a ser analisado no relatório.
Seguem em andamento reuniões de acompanhamento técnico com todos os tribunais sobre envio
de dados ao DataJud. A análise das inconsistências dos dados da base, via painéis de saneamento
e Elastic, também continua, mesmo após o término das reuniões de saneamento. Esse trabalho
seguirá durante todo o projeto.

Iniciada a terceira fase da
Pesquisa Preliminar de
Integridade e Compliance, na
Justiça do Trabalho. As fases
anteriores envolveram as
Justiças Federal e Eleitoral. Os
tribunais têm até 17.9 para
responder à pesquisa.



PMO Jud

Glossário

Permite o acesso ao
cabeçalho dos processos
judiciais, servindo de base
para consultas processuais e
outros serviços negociais. A
aplicação acessa os dados
básicos do processo, como
número do processo, órgão
julgador e partes.

Serviço de Cabeçalho do
Processo

Equipe

CNJ
Dorotheo Barbosa Neto | Alexandre Libonati de Abreu | Fábio Ribeiro Porto | Ana Lúcia Andrade de Aguiar | Dayse Starling Motta
| Lívia Cristina Marques Peres | Trícia Navarro Xavier Cabral | Rafael Leite Paulo | Adriano da Silva Araújo 

PNUD
Raíssa Teixeira Coordenadora - Técnica de Projetos | Júlia Matravolgyi - Assistente de Projetos | Lívia Salles - Assistente de
Projetos | Anna Clara Monjardim - Assistente em Gestão de Projetos e Gestão da Informação | Renato Schattan - Auxiliar de
Projetos | Fabiano Lima - Assessor Sênior do Programa Justiça 4.0 | Eduardo Arruda - Coordenador de Gestão da PDPJ 

TÉCNICOS
Adriano Naves | Alessandra Aparecida Toyama | Alexandre Alves de Oliveira | Ana Carolina Rezende Oliveira | Ana Terra Mejia
Munhoz | Ana Vitiello | André José da Silva Lima | Andréa Soares | Andreici Daiani Vedovatto Vitor | Arsênio Carlos Andrés Flores
Becker | Bruno Tadeu França | Carlo Borsoi Moura | Celena Regina Soeiro de Moraes Souza | Cláudia Correa | Cleiton Ramos |
Cristiano Gutierrez | Diego Agostinho Calixto | Felipe Bósio Aymay | Flávio Moreira de Oliveira | Flávio Sousa da Vitória | Gabriela
Moura da Silva G Florentino | Graziele Silotto | Guiller Novaes | Hugo Carrilho | Isabella Cristina Ferreira da Costa | Jackson
Guilherme de Andrade Araújo | Jaqueline Juvencio de Sá Fonseca | Jenieri Polacchini | José Avelino Placca | Leslier Correa |
Lorayne de Oliveira Santos | Marcelo Feijó de Oliveira | Marcus Vinicius Costa Fontes | Mariana Sidersky | Marielle Ynara Teixeira
Creão | Michelle Santos | Moisés Batista de Almeida | Murillo Pontes Marinho | Nicolas Wulk | Pedro Chaltein Almeida Gontijo |
Pedro Zangrando | Rachel Marini Magalhães | Rafael Costa | Raquel Lasalvia Correia da Silva | Raquel Rodrigues Barbosa de
Souza | Ricardo Augusto Simões Lage | Rodolfo Lotte | Rodrigo Farhat | Rômulo Sorato | Silvia Maria Wanderley Moraes | Thiago
Mansonetto | Tiago de Jesus Lopes Sousa | Vitória Marques Lorente | Viviane Fecher

Ações de comunicação serão
realizadas em parceria com
o UNOPS para sensibilizar o
corpo funcional do CNJ
quanto às atribuições do
ECP e à gestão de projetos.
A equipe do Justiça 4.0 já
apresentou uma proposta de
temas para essas ações.

A PDPJ-Br proporciona um ambiente de contribuição
voluntária entre os tribunais. Busca o alinhamento de
todos os tribunais do Brasil com a política de sistemas
eletrônicos públicos e não onerosos, fortalecendo a
interoperabilidade dos sistemas.”

 Ministro Luis Carlos Gomes Mattos
Presidente do STM

Disponibiliza o acesso e permite a
manutenção da estrutura organizacional
do Poder Judiciário nacional. Funciona
como um organograma do Poder
Judiciário, que facilita o entendimento
das hierarquias e relações entre os
tribunais, a fim de auxiliar a
comunicação entre os sistemas e a
tramitação de processos.

Serviço Organizacional

O Boletim Técnico é uma publicação seriada semanal que leva ao
conhecimento de magistrados e servidores do CNJ e da equipe do
PNUD o trabalho técnico executado pelos profissionais do PNUD

alocados no Programa Justiça 4.0.
 


